
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.777.936 - MS (2018/0294021-5)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : ADSON JOSE MORAES DE SA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO 

GROSSO DO SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO 

GROSSO DO SUL 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO 
DE DROGAS. MINORANTE PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA 
LEI DE DROGAS. IMPOSSIBILIDADE. DEDICAÇÃO A 
ATIVIDADES CRIMINOSAS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. As circunstâncias em que perpetrado o delito de tráfico de drogas 
– que envolveu o transporte de 14.450 kg de maconha entre Estados 
da Federação – não se compatibilizam com a posição de quem não se 
dedica, com certa frequência e anterioridade, a atividades criminosas, 
motivo pelo qual não há como ser aplicada a minorante prevista no § 
4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006.
2. Agravo regimental não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Sexta Turma,  por unanimidade, negar provimento ao 

agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro e Laurita Vaz votaram 

com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Sebastião 

Reis Júnior. 

 
Brasília (DF), 26 de março de 2019

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.777.936 - MS (2018/0294021-5)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : ADSON JOSE MORAES DE SA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO 

GROSSO DO SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO 

GROSSO DO SUL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ: 

ADSON JOSÉ MORAES DE SÁ interpõe agravo regimental 
contra decisão de minha relatoria, em que dei provimento ao recurso especial 
interposto pelo Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul, a fim de 
afastar a minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 e, por 
conseguinte, elevar a sua reprimenda para 5 anos e 10 meses de reclusão, a ser 
cumprida em regime inicial fechado, mais multa.

A defesa alega que "a prova é farta no sentido de demonstrar 
que o ora Agravante é primário; pressuposto que torna de todo impossível 
concluir que o mesmo se dedicava a atividades criminosas" (fl. 349).

Ressalta que "o Estado de Mato Grosso do Sul apreende, 
diariamente, quantidade de entorpecente muito superior ao detido em poder de 
ADSON JOSÉ" (fls. 356-357).

Requer a reconsideração do decisum anteriormente proferido ou 
a submissão do feito a julgamento pelo órgão colegiado, para que seja negado 
provimento ao recurso especial interposto pelo Ministério Público e, por 
conseguinte, seja mantido o acórdão proferido na apelação no ponto em que 
aplicou a minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas.
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO 
DE DROGAS. MINORANTE PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA 
LEI DE DROGAS. IMPOSSIBILIDADE. DEDICAÇÃO A 
ATIVIDADES CRIMINOSAS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. As circunstâncias em que perpetrado o delito de tráfico de drogas 
– que envolveu o transporte de 14.450 kg de maconha entre Estados 
da Federação – não se compatibilizam com a posição de quem não se 
dedica, com certa frequência e anterioridade, a atividades criminosas, 
motivo pelo qual não há como ser aplicada a minorante prevista no § 
4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006.
2. Agravo regimental não provido.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator): 

Em que pesem os argumentos despendidos pelo ora agravante, 
entendo que não lhe assiste razão.

Para a aplicação da minorante  prevista no § 4º do art. 33 da Lei 
n. 11.343/2006, são exigidos, além da primariedade e dos bons antecedentes do 
acusado, que este não integre organização criminosa e que não se dedique a 
atividades delituosas. 

Cumpre destacar que a razão de ser da causa especial de 
diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 é 
justamente punir com menor rigor o pequeno traficante, ou seja, aquele 
indivíduo que não faz do tráfico de drogas o seu meio de vida; antes, ao 
cometer um fato isolado, acaba incidindo na conduta típica prevista no art. 33 
da mencionada lei federal.

A propósito, confira-se o seguinte trecho de voto deste Superior 
Tribunal: "A mens legis da causa de diminuição de pena seria alcançar os 
condenados neófitos na infausta prática delituosa, configurada pela pequena 
quantidade de droga apreendida, e serem eles possuidores dos requisitos 
necessários estabelecidos no art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/06." (AgRg no 
REsp n. 1.389.632/RS, Rel. Ministro Moura Ribeiro, 5ª T, DJe 14/4/2014).

Nesse contexto, este Superior Tribunal firmou a orientação de 
que a apreensão de grande quantidade de drogas, a depender das peculiaridades 
do caso concreto, é hábil a denotar a dedicação do acusado a atividades 
criminosas e, consequentemente, a impedir a aplicação da causa especial de 
diminuição de pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, porque 
indica maior envolvimento do agente com o mundo das drogas.

De fato, ao analisar os autos, entendo absolutamente 
desarrazoado admitir que alguém preso com 14.450 kg de maconha, nas 
circunstâncias em que perpetrado o delito em questão, ostente a condição 
de traficante eventual, de modo a ser merecedor da referida minorante.

Conforme salientou o decisum ora recorrido, o insurgente foi 
preso em flagrante por transportar entre Estados da Federação 14.450 kg 
(quatorze quilos e quatrocentos e cinquenta gramas) de maconha, 
circunstâncias que não se compatibilizam com a posição de quem não se 
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dedica, com certa frequência e anterioridade, a atividades criminosas.

Nesse sentido, menciono:

CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO PREVISTA NO § 4º DO 
ARTIGO 33 DA LEI DE DROGAS. PRETENDIDA APLICAÇÃO. 
REQUISITOS. NÃO PREENCHIMENTO. INDEFERIMENTO 
DA MINORANTE JUSTIFICADO. 
1. Para a incidência do redutor previsto no § 4º do artigo 33 da Lei 
11.343/2006, é necessário o preenchimento dos requisitos legais: a) o 
agente seja primário; b) com bons antecedentes; c) não se dedique às 
atividades delituosas; e d) não integre organização criminosa. 
2. No caso, revela-se inviável a aplicação da aludida causa especial de 
diminuição, tendo em vista que a instância de origem concluiu, 
fundamentadamente, com esteio nas provas acostadas aos autos, em 
razão das circunstâncias do delito, dentre as quais a quantidade 
expressiva de entorpecente apreendido e a intensidade da conduta, 
que se dedica a atividades criminosas. 
(HC n. 364.704/AM, Rel. Ministro Jorge Mussi, 5ª T., DJe 
22/6/2017).

Ademais, friso que, especificamente na hipótese, a conclusão 
pela impossibilidade de aplicação do referido redutor, ao contrário do que 
afirma a defesa neste agravo regimental, não demanda o revolvimento de 
matéria fático-probatória, procedimento, de fato, vedado em recurso especial, a 
teor do estabelecido na Súmula n. 7 do STJ. O caso em análise, diversamente, 
requer apenas a revaloração de fatos incontroversos que já estão delineados 
nos autos e das provas que já foram devidamente colhidas ao longo de toda a 
instrução probatória, bem como a discussão, meramente jurídica, acerca da 
interpretação a ser dada sobre os fundamentos apontados pela Corte estadual 
para justificar a incidência da causa especial de diminuição de pena prevista no 
§ 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2018/0294021-5 REsp 1.777.936 / MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00294152520178120001  0029415252017812000150000  082017001982406  
294152520178120001  29415252017812000150000  82017001982406

EM MESA JULGADO: 26/03/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
RECORRIDO : ADSON JOSE MORAES DE SA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ADSON JOSE MORAES DE SA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro e Laurita Vaz votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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